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Produção 
de aço no 
RJ cresce 6% 
em março 

AÇO BRASIL

O Estado do Rio produziu 654
mil toneladas de aço em março,
o que significa um crescimento
de 6% em relação a março do
ano passado, e a 24,1% da pro-
dução total do país. Os dados
são do Instituto Aço Brasil, enti-
dade representativa das empre-
sas brasileiras produtoras de
aço. Nos três primeiros meses
do ano, a produção de aço bruto
no Rio de Janeiro acumula 2,2
milhões de toneladas, um au-
mento de 19,7% na comparação
com o mesmo período do ano
passado.  “A indústria siderúrgi-
ca fluminense tem apresentado
sucessivos aumentos na produ-
ção, e é um vetor significativo de
crescimento econômico do es-
tado. O Rio de Janeiro possui um
importante parque siderúrgico e
ocupa a segunda posição no
ranking nacional de produção,
impulsionando a cadeia produ-
tiva do setor e gerando milhares
de empregos para a população”,
comenta o governador Cláudio
Castro (foto).  De acordo com o
Instituto Aço Brasil, em março
de 2024, a produção brasileira
de aço bruto foi de 2,7 milhões
de toneladas, um aumento de
11,6% frente ao apurado no
mesmo mês de 2023. PÁGINA 6

FMI projeta crescimento 
de 3,2% do PIB mundial

O Fundo Monetário Internacional (FMI) projeta crescimento de 3,2%
para o Produto Interno Bruto (PIB) mundial, tanto em 2024 como em
2025. O percentual é o mesmo observado também em 2023. De acordo
com o informe Perspectivas da Economia Mundial, divulgado ontem
pela entidade, o Brasil crescerá 2,2% em 2024 e 2,1% em 2025. Segundo o

informe, colaboram para o resultado mundial a desaceleração das eco-
nomias emergentes e em desenvolvimento (4,3% em 2023 a 4,2% em
2024 e 2025), associada à “ligeira aceleração” das economias avançadas
(1,6% em 2023; 1,7% em 2024 e 1,8% em 2025). O país com projeção de
maior crescimento é a Índia (6,8% em 2024; e 6,5% em 2025). PÁGINA 2

TOMAZ SILVA/ABRASIL

COMPRA NO EXTERIOR

O secretário especial da Receita Federal, Robin-
son Barreirinhas, disse ontem, que o Fisco está
atento a remessas internacionais que concorrem
com produtos da indústria nacional e represen-
tam riscos ao consumidor. O movimento visa a
coibir contrabando e verificar se os produtos im-
portados seguem o padrão de qualidade exigido
da indústria nacional, em um trabalho que exigirá
a cooperação das agências reguladoras. PÁGINA 2

ANTONIO CRUZ/ABRASIL

Fisco quer ajuda
de agências para
análise de compras 

O plenário do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) decidiu ontem derrubar a decisão que afas-
tou do cargo a juíza federal Gabriela Hardt, ex-
magistrada da Operação Lava Jato. O presidente
do CNJ, ministro Luís Roberto Barroso (foto),
abriu a divergência e votou contra o afastamento.
Barroso disse que a legislação prevê que um ma-
gistrado só pode ser afastado por decisão colegia-
da e por quórum de maioria absoluta. PÁGINA 5

CNJ cassa decisão
que afastou juíza
Gabriela Hardt

LAVA JATO

O Senado aprovou ontem, em dois turnos, a proposta que inclui na
Constituição Federal a criminalização da posse e do porte de qualquer
quantidade de droga ilícita. A Proposta de Emenda à Constituição
(PEC) teve 53 votos favoráveis e nove contrários no primeiro turno, e 52
favoráveis e nove contrários no segundo turno.Apresentada pelo presi-
dente da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD-MG) (foto D), a PEC acrescenta

um inciso ao art. 5º da Constituição Federal para considerar crime a
posse e o porte, independentemente da quantidade de entorpecentes e
drogas sem autorização ou em desacordo com a lei. Segundo a propos-
ta, deve ser observada a distinção entre o traficante e o usuário pelas
circunstâncias fáticas do caso concreto, aplicando aos usuários penas
alternativas à prisão e tratamento contra dependência. PÁGINA 5

APOIO AO TRÁFICO

Senado aprova PEC que
criminaliza posse de drogas

LULA MARQUES/ABRASIL
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Dow Jones 37.798,97 +0,17

NASDAQ Composite 15.865,251 -0,12
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Bovespa estende série
negativa por 5a sessão,
em baixa de 0,75% 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Em meio ao prosseguimen-
to da pressão sobre o câmbio,
que colocou o dólar a R$
5,2875 na máxima de ontem, a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) estendeu a série ne-
gativa pela quinta sessão, a
mais longa para o Índice Bo-
vespa (Ibovespa) desde outu-
bro, quando também enca-
deou cinco perdas entre os
dias 17 e 23. Ontem, oscilou
dos 123.756,08 aos 125.315,63,
da abertura, e fechou em baixa
de 0,75%, aos 124. 388,62 pon-
tos, com giro a R$ 26,5 bilhões.
Na semana, cede 1,24% e, no
mês, 2,9%, colocando as per-
das do ano a 7,3%. No fecha-
mento, o Ibovespa foi ao me-
nor nível de encerramento
desde 14 de novembro
(123.165,76).

O sinal em Nova York foi
misto, entre -0,21% (S&P 500)
e +0,17% (Dow Jones).

As perdas na carteira teóri-
ca não foram piores porque
Petrobras (ON +0,49%, PN
+0,46%) conseguiu avançar na
sessão, negativa para outros
pesos-pesados do índice, co-
mo Vale (ON -0,89%) - que es-

tá para divulgar relatório de
produção, observa a Guide - e
grandes bancos (BB ON -
1,13%, Bradesco ON -1,05%,
Itaú PN -0,75% e Santander
Unit -0,85%, na mínima do dia
no fechamento).

Na ponta ganhadora do
Ibovespa, WEG (+3%), Eztec
(+2,97%), MRV (+2,34%) e Lo-
jas Renner (+1,39%). No lado
oposto, Assaí (-5,32%), Alpar-
gatas (-5,05%), Carrefour Bra-
sil (-4,4%) e Locaweb (-4,34%),
com ambas as pontas ocupa-
das em geral por ações corre-
lacionadas ao ciclo doméstico,
em um dia negativo também
para as de commodities e para
as empresas com exposição à
demanda externa.

DÓLAR SOBE 1,61% 
O dólar à vista encerrou a

sessão de ontem, em alta de
1,61%, cotado R$ 5,2688, após
ter flertado no fim da manhã
com o nível de R$ 5,29, ao re-
gistrar máxima a R$ 5,2875.
Foi o quinto pregão consecuti-
vo de avanço da moeda ameri-
cana, período em que acumu-
lou ganhos de 5,21%. No ano,
o dólar apresenta valorização
de 8,56%.
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FMI projeta crescimento 
de 3,2% do PIB mundial
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

O
Fundo Monetário In-
ternacional (FMI)
projeta crescimento

de 3,2% para o Produto Interno
Bruto (PIB) mundial, tanto em
2024 como em 2025. O percen-
tual é o mesmo observado tam-
bém em 2023. De acordo com o
informe Perspectivas da Econo-
mia Mundial, divulgado ontem
pela entidade, o Brasil crescerá
2,2% em 2024 e 2,1% em 2025.

Segundo o informe, colabo-
ram para o resultado mundial a
desaceleração das economias
emergentes e em desenvolvi-
mento (4,3% em 2023 a 4,2% em
2024 e 2025), associada à “ligeira
aceleração” das economias
avançadas (1,6% em 2023; 1,7%

em 2024 e 1,8% em 2025).
O país com projeção de

maior crescimento é a Índia
(6,8% em 2024; e 6,5% em 2025).
Para a China, a previsão é de
crescimento econômico de 4,6%
este ano; e de 4,1% em 2025. A
Rússia deverá crescer 3,2% em
2024 e 1,8% em 2025.

Já os Estados Unidos têm um
crescimento projetado de 2,7%
em 2024, e de 1,9% em 2025, en-
quanto a Zona do Euro deverá
colher um crescimento econô-
mico de 0,8% em 2024 e de 1,5%
em 2025.

INFLAÇÃO
Sobre a inflação mundial, o

FMI explica que a previsão é
que caia de forma constante:
6,8% em 2023; 5,9% em 2024 e

4,5% em 2025.
“A atividade econômica foi

surpreendentemente resiliente
durante a desinflação mundial
de 2022 e 2023. Conforme a in-
flação caía de seu pico em
2022, a atividade cresceu de
forma constante, apesar dos ín-
dices de estagflação (termo uti-
lizado para descrever cenários
de estagnação com inflação) e
recessão mundial”, detalhou o
informe.

Entre os motivos apontados
para o crescimento lento que
vem sendo observado estão os
efeitos a mais longo prazo da
pandemia, a guerra na Ucrânia,
o baixo crescimento da produ-
ção e a divisão geoeconômica.

Segundo o levantamento, o
crescimento do emprego e dos

rendimentos mantém-se cons-
tante, devido a uma “evolução
positiva do lado da procura” –
em especial relativa ao gasto pú-
blico, aos consumos locais
maiores que o previsto e à ex-
pansão da oferta.

Apesar de ver equilíbrio para
as perspectivas mundiais, o FMI
pondera que há riscos de uma
nova escalada de preços por
causa de tensões geopolíticas,
como a da guerra na Ucrânia e o
conflito em Gaza e Israel.

Na avaliação da entidade, es-
se cenário, associado à persis-
tência da inflação em países de
onde há fuga de mão de obra,
pode refletir em aumento das
expectativas de taxas de juros,
bem como na redução de preços
de ativos.

MERCADOS

Rodovias licitadas em SP
receberão R$ 4,3 bilhões
CAMILA BOEHM/ABRASIL 

O governo de São Paulo reali-
zou ontem, na B3, o leilão de
concessão de rodovias do Lote
Litoral do estado. O Consórcio
Novo Litoral, liderado pela
Companhia Brasileira de Infra-
estrutura, venceu o leilão, que
prevê investimentos de R$ 4,3
bilhões em melhorias nos tre-
chos que ligam o Alto Tietê ao li-
toral sul.Os trechos foram licita-
dos na forma de parceria públi-
co-privada (PPP), que prevê a
outorga de serviços públicos

com cobrança de tarifa dos
usuários e a aplicação de recur-
sos por parte do estado em for-
ma de contraprestação.

O critério do leilão foi o menor
valor da contraprestação pública
a ser paga pelo estado em favor da
concessionária. A empresa que
oferecesse o maior percentual de
desconto sobre esse valor – fixado
pelo governo em R$ 199 milhões –
seria a vencedora do certame. O
Consórcio Novo Litoral ofereceu
10,17% de desconto, vencendo o
leilão. A outra empresa que parti-
cipou da disputa, a Acciona, havia

oferecido desconto de 1%.
Segundo o governo, os inves-

timentos serão aplicados em
duplicação, ampliação de vias,
acessos, melhorias em dispositi-
vos de acesso e retorno, obras de
infraestrutura viária, além de
serviços como atendimento por
equipes de socorro mecânico,
guincho, primeiros socorros e
monitoramento das rodovias
por sistemas de câmeras.

“Ao todo, serão mais de 90
km de duplicações, 10 km de fai-
xas de ultrapassagem e 47 km de
acostamentos. Também serão

INVESTIMENTOS

Produção de minério de ferro atinge
70,837 milhões de toneladas no 1o tri
JULIANA GARÇON 
E JORGE BARBOSA/AE

A produção de minério de
ferro da Vale no primeiro tri-
mestre deste ano aumentou
6,1% em relação a igual perío-
do de 2023, alcançando 70,837
milhões  de toneladas.  Na
comparação com o trimestre
anterior, a produção de miné-

rio retraiu 20,8%, informou a
mineradora em seu relatório
de produção e vendas divulga-
do ontem.

A Vale destacou um aumento
considerável nas vendas duran-
te o primeiro trimestre de 2024.
No período, a empresa comer-
cializou 63,826 milhões de tone-
ladas da commodity, alta de
14,7% na comparação anual e

queda de 29,3% no intervalo tri-
mestral.

Segundo a Vale, o trimestre
foi marcado por "vendas robus-
tas de minério de ferro", impul-
sionado pela melhoria consis-
tente nas operações da com-
modity.

As vendas de finos atingiram
52,546 milhões de toneladas,
aumento de 14,6% ante igual pe-

ríodo do ano passado e retração
de 32,5% na comparação se-
quencial.

Já as vendas de pelotas au-
mentaram 13,4% na compara-
ção anual e diminuíram 10,3%
no intervalo trimestral, para
9,225 milhões de toneladas, en-
quanto a produção de pelotas
foi de 8,467 milhões de tonela-
das, aumento de 1,8%.

VALE

Goldfajn: AL precisa dar condições
para conseguir atrair investimentos
ALINE BRONZATI/AE

O presidente do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimen-
to (BID), Ilan Goldfajn, afirmou
que a região da América Latina e
Caribe vive o início de um ponto
de inflexão, mas precisa criar
condições para atrair investi-
mentos estrangeiros.

"A América Latina e Caribe
têm diversos desafios, mas tam-
bém oportunidades. Primeiro,

precisa criar condições para
atrair investimentos e a segunda
parte é como transformar au-
mento de investimento de fora
em maior produtividade", disse
Ilan, em evento da Câmara de
Comércio dos Estados Unidos,
em Washington DC.

Ele lembrou que no ano pas-
sado a região da América Lati-
na e Caribe cresceu acima das
expectativas, impulsionada por
países que até então avança-

vam em menor ritmo. Os maio-
res avanços econômicos vie-
ram do Brasil e do México. No
passado, os destaques costu-
mavam a ser Peru, Colômbia e
Chile.

"Isso se inverteu. Pode ser
uma coincidência ou o começo
de um ponto de inflexão moti-
vado por oportunidades que es-
tão em áreas como transição
ecológica, insegurança alimen-
tar", disse Ilan. "Esse ponto de

inflexão tem de ser aproveitado.
O mundo precisa mais da Amé-
rica Latina que no passado",
concluiu.

I l a n  p a r t i c i p a  d e  e v e n t o
com o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad,  e  repre-
sentantes de empresas ameri-
canas como Cargill, Pruden-
tial Financial, Bank of Ameri-
ca, Mastercard e outras, na se-
de de  Câmara do Comércio
dos EUA.

BID

Fisco quer cooperação
de agências em análise
de compras no exterior

RECEITA

FERNANDA TRISOTTO/AE

O secretário especial da Re-
ceita Federal, Robinson Bar-
reirinhas, disse ontem, que o
Fisco está atento a remessas
internacionais que concorrem
com produtos da indústria na-
cional e representam riscos ao
consumidor. O movimento vi-
sa a coibir contrabando e veri-
ficar se os produtos importa-
dos seguem o padrão de quali-
dade exigido da indústria na-
cional, em um trabalho que
exigirá a cooperação das agên-
cias reguladoras.

Segundo o secretário, a
ideia é avaliar a qualidade dos
produtos Se confirmada uma
qualidade inconsistente com o
padrão vendido no País, esse
item poderia ser barrado, de-
volvido imediatamente, e ava-
liada alguma restrição à plata-
forma que disponibiliza o item
para venda.

"As três grandes agências -
Anatel, em relação a eletrôni-
cos; Anvisa, em relação a cos-
méticos; e Inmetro, em relação
a tecido, calçados e brinquedo
-, chamamos eles ao debate.
Nós precisamos avançar", dis-
se o secretário.

O secretário reconheceu
que há uma concorrência des-
leal mais forte em alguns seg-
mentos, como é o caso dos ele-
trônicos, em que a indústria
nacional acaba "competindo"
com preços de produtos fruto
de contrabando. Ele também
citou o segmento de cosméti-
cos e de brinquedos como se-
tores cujos produtos que vêm

do exterior podem ser mais da-
nosos aos compradores. O Fis-
co também monitora a situa-
ção dos setores de vestuário e
calçados.

Barreirinhas também disse
que o Fisco monitora o com-
portamento das plataformas e
fará relatórios bimestrais sobre
a movimentação, incluindo a
sugestão de alíquotas para o
imposto de importação. "A Re-
ceita Federal tem ferramentas,
independente da legalidade,
para limitar abusos ao comér-
cio nacional e utilizaremos
eles para que isso não saia do
controle", disse o secretário
após ser questionado sobre
uma decisão da Justiça que
ampliou a isenção do imposto
de importação para remessas
acima de US$ 100, em vez de
US$ 50, ao derrubar a distinção
entre Correios e empresas pri-
vadas.

Ele ainda lembrou que as
plataformas que aderiram ao
Remessa Conforme tem enco-
mendas que já chegam ao País
com o ICMS, tributo estadual,
pago. Atualmente, a alíquota
está fixada em 17%, mas há
discussões no âmbito dos Esta-
dos e do Confaz para elevar es-
sa alíquota. Caso esse debate
avance, o aumento do tributo
só passaria a valer em 2025.

O secretário participou de
evento promovido pela Frente
Parlamentar do Empreende-
dorismo (FPE), ontem, para
comentar o Projeto de Lei
15/2024, que trata de progra-
mas de conformidade do Fisco
e do devedor contumaz.

construídos 73 km de ciclovias e
27 novas passarelas para passa-
gens de pedestres”, informou,
em nota, o governo estadual. 

Há previsão também de ado-
ção do sistema automático livre
para o pagamento de tarifas de pe-
dágio, conhecido como free flow.

A concessão integra o Progra-
ma de Parcerias e Investimentos
do Estado (PPI-SP), com 30 anos
de contrato. A fiscalização con-
tratual será de responsabilidade
da Agência de Transporte do Es-
tado de São Paulo (Artesp).

O projeto contempla 213 km
das rodovias SP-055 (Rodovia
Padre Manoel da Nóbrega), SP-
088 (Mogi-Dutra) e SP-098 (Mo-
gi-Bertioga), que passam pelos
municípios de Arujá, Itaquaque-
cetuba, Mogi das Cruzes, Bertio-
ga, Santos, Praia Grande, Mon-
gaguá, Itanhaém, Peruíbe, Itari-
ri, Pedro de Toledo e Miracatu.
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É intolerável que o crime
organizado desafie o
Estado', diz novo ‘MP’

JUSTIÇA

RAYSSA MOTTA/AE

O procurador-geral de Justi-
ça de São Paulo, Paulo Sérgio
de Oliveira e Costa, tomou pos-
se ontem, após ter sido nomea-
do pelo governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) para
comandar o Ministério Público
do Estado no próximo biênio.

A posse foi administrativa,
no Ministério Público, e a
partir de agora ele responde
oficialmente pela instituição.
Uma sessão solene com auto-
ridades externas ainda será
organizada para coroar a in-
dicação.

Diante dos procuradores
que compõem o Órgão Espe-
cial do MP, Paulo Sérgio pro-
meteu intensificar a atuação
do Ministério Público junto
aos tribunais superiores con-
tra teses que dificultam o com-
bate ao crime.

Em coletiva de imprensa,
após a sessão, afirmou que al-
gumas decisões, sobretudo do
Superior Tribunal de Justiça
(STJ), deixam a sociedade
"sem compreender" e se ape-
gam a um "formalismo exces-
sivo" que dificulta a atuação
dos órgãos de investigação e
segurança.

"Eu não generalizo", ressal-
vou ao acrescentar que respei-
ta as decisões judiciais e que
todos os questionamentos se-
rão apresentados "respeitosa-
mente" e nos autos.

"O MP é parte. O nosso lado
é o da sociedade, é o lado da
vítima O réu, com todos os di-
reitos humanos e respeitos
que deve ter, tem que ser fir-
memente apontada a sua res-
ponsabilidade e levado aos tri-
bunais superiores para que a
sua condenação seja mantida
e não gere na sociedade essa
sensação de impunidade. Isso
desanima as forças policiais, o
Ministério Público e o sistema
de Justiça."

Em seu discurso, também
fez um aceno aos rivais na
eleição. O pleito voltou a ser

disputado após a hegemonia
do ex-procurador Mario Sar-
rubbo, que concorreu à reelei-
ção sem oposição em 2022. Ele
deixou o segundo mandato
antes do fim, para assumir a
Secretaria Nacional de Segu-
rança Pública do Ministério da
Justiça.

"A presença de todos (os
candidatos) fortaleceu e quali-
ficou ainda mais o instante de-
mocrático. Foram ricos os de-
bates de ideias e de projetos
institucionais", disse o novo
PGJ. "Superado o período elei-
toral, é hora de administrar
coletivamente."

Mesmo fora do Ministério
Público, Sarrubbo foi um im-
portante cabo-eleitoral do su-
cessor, citado nominalmente
nos agradecimentos do seu
discurso. Paulo Sérgio tam-
bém teve o apoio do secretário
de Governo, Gilberto Kassab,
nome forte da gestão Tarcísio,
e do ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF).

"A lista não é classificatória,
é uma lista tríplice. Todos nós
conhecemos pessoas nas nos-
sas vidas. É uma trajetória
muito longa. Eu tive a oportu-
nidade de conhecer o prefeito
Gilberto Kassab, como o mi-
nistro Alexandre foi o nosso
grande promotor de Justiça
por muito anos. Essas ques-
tões eu não misturo."

O procurador foi o terceiro
colocado na lista, ou seja, o
menos votado entre os candi-
datos classificados para a es-
colha do governador. "A esco-
lha é absolutamente privativa
do governador. É uma repre-
sentação indireta do povo de
São Paulo", defendeu. "A par-
tir de formada a lista, é prati-
camente zerada a disputa."

Paulo Sérgio elogiou o go-
vernador no discurso de pos-
se. Segundo ele, Tarcísio man-
tém uma "relação institucio-
nal elevada, profícua e de
grande prestígio com o Minis-
tério Público".

EMAEA

Leilão da estatal de energia
de São Paulo será sexta-feira
O

governo de São Paulo
realiza, na próxima
sexta-feira, o leilão

que irá consolidar a privatização
da Empresa Metropolitana de
Águas e Energia (Emae). A di-
vulgação dos valores propostos
pelas companhias interessadas
ocorrerá na sede da B3, na capi-
tal paulista.

A modalidade de venda será
o leilão em lote único, sendo
que este abrange 14,7 milhões
de ações, das quais 14,4 milhões
são de titularidade do governo e
350 mil da Companhia do Me-
tropolitano de São Paulo (Me-
trô). Para vencer, o lance míni-
mo, portanto, o lance deve ficar
acima de R$ 776,89 milhões, já
que cada ação está sendo vendi-
da a R$ 52,85.

Pelas regras do leilão, poderá
ser feito um viva-voz durante a
sessão, caso haja algum lance

que fique em um patamar até
20% abaixo da melhor proposta
apresentada. Os interessados
também deverão apresentar ga-
rantias financeiras de 1% do va-
lor total estipulado para a alie-
nação das ações.

A Emae é detentora e opera-
dora de um sistema hidráulico e
gerador de energia elétrica loca-
lizado na Região Metropolitana
de São Paulo, Baixada Santista e
Médio Tietê. De acordo com in-
formações divulgadas pela ges-
tão estadual, a empresa conta
com 361 funcionários, em alte-
ração devido a programa de des-
ligamento incentivado.

SABESP
A Emae entra no rol de empre-

sas selecionadas para passar pelo
processo de privatização, no terri-
tório paulista. O leilão da compa-
nhia foi agendado para a mesma

semana em que a Câmara Muni-
cipal de São Paulo realiza audiên-
cias para debater a venda da
Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo (Sa-
besp). A primeira delas ocorreu
segunda-feira e a próxima está
marcada para hoje, quando tam-
bém deve acontecer uma mani-
festação em frente à Câmara.

No caso da Sabesp, o que está
em pauta é se a Sabesp continua
ou não responsável pelo abaste-
cimento de água e prestação de
serviço de esgoto na capital.
O  Projeto de Lei (PL) nº
163/2024, que propôs a privati-
zação da empresa pública, foi
aprovado na Assembleia Legis-
lativa do Estado de São Paulo
(Alesp), no início de dezembro
de 2023, e sancionado pelo go-
vernador Tarcísio de Freitas. 

A Sabesp atende 27 milhões de
pessoas no estado (cerca de 70%

da população urbana) em 375
municípios (58% do total de cida-
des paulistas). Esses números
têm sido mencionados por movi-
mentos sociais que se opõem à
privatização de empresas. No ca-
so do fornecimento de água, des-
tacam que o acesso ao sanea-
mento básico é um direito funda-
mental, assegurado pela Consti-
tuição Federal, e que a privatiza-
ção rompe com essa lógica, já
que tende a piorar e encarecer os
serviços oferecidos à população. 

No início do ano passado, o
Tarcísio de Freitas afirmou que
a privatização da Emae e da Sa-
besp não provocariam o aumen-
to no preço dos serviços presta-
dos. O governador disse, ainda,
na ocasião, que o objetivo é
atrair investimentos e acelerar
as metas de universalização dos
serviços de água e esgoto esta-
belecidas para 2033.

MP pede para gestora de TV se manifestar
sobre pedido para suspender eleição
PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

O Ministério Público de São
Paulo (MPSP) deu 72 horas para a
Fundação Padre Anchieta (FPA)
se manifestar na ação em que o
deputado estadual Guto Zacarias
(União) pede a suspensão da elei-
ção de seis nomes para o conse-
lho curador da entidade, ocorrida
em fevereiro. A instituição, que é a
mantenedora da TV Cultura, afir-
mou que tomará as devidas provi-
dências no prazo determinado.

O deputado argumenta que
não houve disputa eleitoral por-
que o número de candidatos era
igual o número de vagas abertas
e que o presidente do conselho,
Fábio Magalhães, indicou dois
nomes quando poderia fazer
apenas uma indicação. Tam-
bém afirma que o prazo de 60
dias entre a convocação da reu-
nião e a realização da eleição
não foi cumprido. Na semana
passada, a FPA disse que todas
as normas foram respeitadas.

Zacarias queria que a eleição
fosse suspensa liminarmente,
mas o MP-SP preferiu adiar a
decisão sobre esse ponto e só
emitir um parecer sobre o pedi-
do após a manifestação da fun-
dação. Na avaliação da promo-
tora Ana Paula Anderlini, uma

FUNDAÇÃO

Dívidas de IPTU e ISS em São
Paulo terão desconto de até 95% 
RARIANE COSTA/AE

A Prefeitura de São Paulo di-
vulgou a data de início para o
Programa de Parcelamento In-
centivado de 2024 (PPI 2024)
que dará possibilidade de des-
contos de até 95% em juros e
multas para pessoas que paga-
rem à vista débitos atrasados co-
mo IPTU e ISS. Os contribuintes
da cidade poderão se inscrever
no programa a partir do dia 29
de abril em um cadastro realiza-
do pela internet.

Segundo a prefeitura, o PPI
2024 irá permitir a regularização
de dívidas em créditos tributá-
rios e não tributários, constituí-
dos ou não, inclusive os inscri-
tos em Dívida Ativa, ajuizados
ou a ajuizar, desde que o fato ge-
rador tenha ocorrido até o dia 31
de dezembro de 2023.

Não poderão ser incluídos no
PPI 2024 os débitos referentes a
obrigações de natureza contra-
tual, infrações à legislação am-

biental, ISS do Simples Nacio-
nal, multas de trânsito, débitos
incluídos em transação celebra-
da com a Procuradoria Geral do
Município e débitos incluídos
em PPI anteriores ainda não
rompidos.

"É uma oportunidade para fi-
car em dia com a cidade, com
descontos significativos e prazos
diferenciados para a quitação
dos débitos", disse o secretário
municipal da Fazenda de São
Paulo, Luís Felipe Vidal Arella-
no, em nota divulgada pelo Exe-
cutivo.

DESCONTOS
A Prefeitura irá disponibilizar

três faixas de descontos diferen-
tes, de acordo com o número de
parcelas mensais selecionadas.

Há possibilidade de paga-
mentos em parcela única, de
duas a 60 parcelas ou de 61 a 120
parcelas. Os valores mínimos
estabelecidos para cada parcela
são de R$ 50,00 para pessoas fí-

sicas e R$ 300,00 para pessoas
jurídicas. As faixas também são
diferentes para débitos tributá-
rios e débitos não tributários.

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
*Pagamento à vista: Redução

de 95% do valor dos juros de mo-
ra, de 95% da multa e, quando o
débito não estiver ajuizado, de
75% dos honorários advocatícios;

*Pagamento em até 60 parce-
las: Redução de 65% do valor
dos juros de mora, de 55% da
multa e, quando o débito não
estiver ajuizado, de 50% dos ho-
norários advocatícios;

*Pagamento em até 120 par-
celas: Redução de 45% do valor
dos juros de mora, de 35% da
multa e, quando o débito não
estiver ajuizado, de 35% dos ho-
norários advocatícios, na hipó-
tese de pagamento em 61 a 120
parcelas.

DÉBITOS 
*Pagamento à vista: Redu-

ção de 95% do valor dos encar-
gos moratórios incidentes so-
bre o débito principal e, quan-
do o débito não estiver ajuiza-
do, de 75% dos honorários ad-
vocatícios;

*Pagamento em até 60 parce-
las: Redução de 65% do valor
atualizado dos encargos mora-
tórios incidentes sobre o débito
principal e, quando o débito não
estiver ajuizado, de 50% dos ho-
norários advocatícios;

*Pagamento em até 120 par-
celas: Redução de 45% do valor
dos encargos moratórios inci-
dentes sobre o débito principal
e, quando o débito não estiver
ajuizado, de 35% dos honorários
advocatícios.

Os valores em caso de parce-
lamento terão um acréscimo no
valor extra que inclui juros, cal-
culados usando a taxa de refe-
rência SELIC, mais 1% para o
mês do pagamento. As parcelas
serão pagas mensalmente em
valores iguais.

JUROS E MULTAS

OUTONO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde. À noite não chuve.

Manhã Tarde Noite
06:21 17:50

20º31º 15%
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liminar neste momento poderia
desfalcar e prejudicar o funcio-
namento do conselho.

Paralelamente, o parlamen-
tar, que é vice-líder de governo,
protocolou pedido de abertura
de uma Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) na Assem-
bleia Legislativa de São Paulo

(Alesp) para investigar a eleição
dos conselheiros e também os
gastos da fundação, que tem
parte das despesas custeadas
pelo Estado. São necessárias as
assinaturas de 32 deputados.

Como mostrou o Estadão, o
governo Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos) estuda formas de au-

mentar a receita e cortar despe-
sas de três fundações, entre elas a
Padre Anchieta. O governador
tem sinalizado a interlocutores
que quer uma estrutura mais en-
xuta e eficiente - a entidade tem
743 funcionários via regime CLT,
além de contratados como pes-
soa jurídica por projeto.



Câmara aprova urgência
a PL que pune invasor
de propriedade 

RECADO AO MST

IANDER PORCELLA/AE

Sob protesto do governo, a
Câmara aprovou ontem, um
requerimento de urgência para
a tramitação do projeto de lei
que prevê sanções a invasores
de propriedades rurais. Foram
293 votos a favor, 111 contra e
uma abstenção. A proposta
tem como alvo o Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), é um aceno à
Frente Parlamentar da Agrope-
cuária (FPA).

Com a urgência aprovada, o
texto pulará a etapa de análise
em comissões e poderá ser vo-
tado diretamente no plenário. O
líder do governo na Casa, José
Guimarães (PT-CE), tentou im-
pedir a votação, mas falhou. O
petista argumentou que o acor-
do entre os líderes partidários
em reunião com o presidente
Arthur Lira (PP-AL) não previa a
análise desse requerimento.

"Não é correto, isso não po-
de, isso quebra completamente
a postura de nós que integra-
mos o Colégio de Líderes", disse
Guimarães. "Não se constrói
maioria nas votações sem de-
mocracia, sem cumprimento de
acordos", emendou o líder do
governo Lula.

A líder da Minoria na Câ-
mara, Bia Kicis (PL-DF), por
outro lado, defendeu a vota-
ção do texto. 

A análise do requerimento
de urgência para o projeto que
pune o MST ocorre após o Insti-
tuto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (Incra) ter exo-
nerado um primo de Lira do
cargo de superintendente regio-
nal de Alagoas após cobranças
do movimento dos sem-terra.

A exoneração de Wilson Cé-
sar de Lira Santos ocorreu dias
depois de Lira ter elevado o tom
contra o ministro de Relações
Institucionais, Alexandre Padi-
lha. O presidente da Câmara
chamou o articulador político
do governo de "incompetente"
e "desafeto pessoal".

Na segunda-feira passada, o
MST disse que invadiu 24 áreas
no País. As invasões foram re-
gistradas em Sergipe, Pernam-
buco, Paraná, Rio Grande do
Norte, Bahia, Pará, São Paulo,
Goiás, Ceará, Rio de Janeiro e
Distrito Federal.

Os atos, de acordo com o
movimento, fazem parte da Jor-
nada Nacional de Luta em De-
fesa da Reforma Agrária, que
ocorre neste mês, conhecido
como "Abril Vermelho", em re-
púdio ao massacre de Eldorado
dos Carajás, no Pará, em 1996,
quando 21 trabalhadores rurais
ligados ao MST foram assassi-
nados pela Polícia Militar.

Entre as áreas invadidas pelo
MST, estão algumas de pesqui-
sa da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa)
e da Comissão Executiva do Pla-
no da Lavoura Cacaueira (Ce-
plac), ambas ligadas ao Ministé-
rio da Agricultura, e, portanto,
do governo federal.

A ação do MST ocorreu jus-
tamente no dia do lançamento
pelo governo federal do Pro-
grama Terra para Gente, que
tem o objetivo de acelerar o as-
sentamento de famílias no
País. A medida foi anunciada
pelo presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva e pelo ministro do
Desenvolvimento Agrário e
Agricultura Familiar, Paulo
Teixeira, no Planalto.

A FAVOR DO TRÁFICO

Senado aprova PEC que
criminaliza posse de drogas
SABRINA CRAIDE/ABRASIL 

O
Senado aprovou on-
tem, em dois turnos, a
proposta que inclui

na Constituição Federal a crimi-
nalização da posse e do porte de
qualquer quantidade de droga ilí-
cita. A Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) teve 53 votos
favoráveis e nove contrários no
primeiro turno, e 52 favoráveis e
nove contrários no segundo tur-
no.Apresentada pelo presidente
da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), a PEC acrescenta um inciso
ao art. 5º da Constituição Federal
para considerar crime a posse e o
porte, independentemente da
quantidade de entorpecentes e
drogas sem autorização ou em
desacordo com a lei. Segundo a
proposta, deve ser observada a
distinção entre o traficante e o
usuário pelas circunstâncias fáti-
cas do caso concreto, aplicando
aos usuários penas alternativas à
prisão e tratamento contra de-
pendência. 

Pacheco esclareceu que a PEC
faz uma ressalva sobre a impossi-

bilidade da privação de liberdade
do porte para uso de drogas. “Ou
seja, o usuário não será jamais
penalizado com o encarcera-
mento”, disse. Ele também desta-
cou que a utilização de substân-
cias derivadas de drogas ilícitas
para uso medicinal não será afe-
tada pela PEC.

Atualmente, a Lei nº 11.343, de
2006, conhecida como Lei das
Drogas, estabelece que é crime
vender, transportar ou fornecer
drogas. A pena é de reclusão de
cinco a 15 anos, além de multa.
Adquirir, guardar, transportar ou
cultivar drogas para consumo
pessoal também é considerado
crime pela lei atual, mas neste ca-
so as penas previstas são adver-
tência, medidas educativas e
prestação de serviços à comuni-
dade. A legislação não estabelece
uma quantidade de entorpecen-
tes que diferencie os dois delitos. 

Ao justificar a apresentação da
PEC, Rodrigo Pacheco argumen-
ta que não há tráfico de drogas se
não há interessados em adquiri-
las. “O traficante de drogas aufere
renda – e a utiliza para adquirir

armamento e ampliar seu poder
dentro de seu território – somen-
te por meio da comercialização
do produto, ou seja, por meio da
venda a um usuário final”, diz.

As propostas de emenda à
Constituição devem ser aprova-
das em dois turnos de votação,
precedidos de cinco e duas ses-
sões de discussões em Plenário,
respectivamente, para entrarem
em vigor. Uma PEC é aprovada
quando acatada por, no mínimo,
três quintos dos senadores (49
votos), após dois turnos de deli-
beração.

Após aprovada no Senado, a
proposta seguirá para a análise da
Câmara dos Deputados. Para que
a mudança seja incluída na Cons-
tituição, a PEC precisa ser aprova-
da nas duas Casas do Congresso.

VOTAÇÃO NO STF
A aprovação da PEC pelo Se-

nado é uma resposta ao Supremo
Tribunal Federal, que também
avalia a questão do porte de dro-
gas. O julgamento do tema
foi suspenso em março por um
pedido de vista apresentado pelo

ministro Dias Toffoli. Antes da in-
terrupção, o julgamento está 5
votos a 3 para a descriminaliza-
ção somente do porte de maco-
nha para uso pessoal.

No recurso analisado, o STF
julga a constitucionalidade do
Artigo 28 da Lei das Drogas. Para
diferenciar usuários e traficantes,
a norma prevê penas alternativas
de prestação de serviços à comu-
nidade, advertência sobre os efei-
tos das drogas e o compareci-
mento obrigatório a curso educa-
tivo para quem adquirir, trans-
portar ou portar drogas para con-
sumo pessoal.

A lei deixou de prever a pena
de prisão, mas manteve a crimi-
nalização. Dessa forma, usuários
de drogas ainda são alvo de in-
quérito policial e de processos ju-
diciais que buscam o cumpri-
mento das penas alternativas.

No caso concreto que motivou
o julgamento, a defesa de um
condenado pede que o porte de
maconha para uso próprio deixe
de ser considerado crime.  O acu-
sado foi detido com 3 gramas de
maconha.

LAVA JATO

Maioria do CNJ derruba decisão 
que afastou juíza Gabriela Hardt
ANDRE RICHTER/ABRASIL 

O plenário do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) decidiu
ontem derrubar a decisão que
afastou do cargo a juíza federal
Gabriela Hardt, ex-magistrada
da Operação Lava Jato.

Por maioria de votos, o con-
selho não referendou a liminar
proferida na segunda-feira pelo
corregedor nacional de Justiça,
Luís Felipe Salomão, diante das
suspeitas de irregularidades na
decisão da magistrada, assinada
em 2019, que autorizou o repas-

se de cerca de R$ 2 bilhões
oriundos de acordos de delação
firmado com os investigados pa-
ra um fundo que seria gerido pe-
la força-tarefa da Lava Jato.
Atualmente, Gabriela atua na
23ª Vara Federal em Curitiba.

Durante o julgamento, o cor-
regedor reafirmou voto favorável
ao afastamento de Gabriela
Hardt. Segundo Salomão, o pro-
cesso sobre a destinação dos re-
cursos desviados da estatal tra-
mitou de forma ilegal e envolveu
apenas o Ministério Público e a
13ª Vara federal em Curitiba, de

forma sigilosa e sem represen-
tantes do governo brasileiro.

No entendimento de Salomão,
os recursos não poderiam ser
transferidos para o fundo. "O que
eu percebi é que essa operação
fez um combate primoroso de
práticas de corrupção que vitima-
ram a Petrobras. Em um dado
momento, se percebe a mudança
dessa chave, onde o foco passa a
ser o desvio", afirmou. 

Segundo o relator, a juíza teve
participação na criação da funda-
ção. Para o corregedor, os recur-
sos desviados da Petrobras deve-

riam ser apreendidos e devolvi-
dos a estatal e seus acionistas.

"Não tenho a menor dúvida de
que houve participação dela nessa
cooperação para a criação dessa
fundação privada, com o desvio
do dinheiro público", completou.

O presidente do CNJ, ministro
Luís Roberto Barroso, abriu a di-
vergência e votou contra o afasta-
mento. Barroso disse que a legis-
lação prevê que um magistrado só
pode ser afastado por decisão co-
legiada e por quórum de maioria
absoluta. A decisão de Salomão
foi feita de forma individual.

Nota
EX-MINISTRO DE BOLSONARO GANHA 
‘BOQUINHA’ NO GOVERNO LULA 

O ex-ministro interino do Desenvolvimento Regional Helder Melillo
Lopes Cunha Silva foi nomeado ao cargo de secretário-executivo no
Ministério das Cidades, do atual governo do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT). A nomeação foi publicada na segunda-feira
passada, no Diário Oficial da União)DOU). Em dezembro de 2022,
Helder ocupou o cargo no Ministério do Desenvolvimento Regional
durante gestão do ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) como ministro
substituto e interino, depois da exoneração do então ministro
Daniel Ferreira. Antes, Cunha Silva estava como secretário-executivo
da pasta. Agora, Helder Cunha Silva foi nomeado para ser o
"número dois" do Ministério da Cidade, comandado por Jader Filho
(MDB). A pasta é responsável pelo programa Minha Casa, Minha
Vida, umas das principais vitrines do governo Lula.

Quarta-feira, 17 de abril de 2024
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Produção de aço no 
RJ registra crescimento 
de 6% em março 

AÇO BRASIL

O Estado do Rio produziu
654 mil toneladas de aço em
março, o que significa um
crescimento de 6% em relação
a março do ano passado, e a
24,1% da produção total do
país. Os dados são do Instituto
Aço Brasil, entidade represen-
tativa das empresas brasileiras
produtoras de aço. Nos três
primeiros meses do ano, a
produção de aço bruto no Rio
de Janeiro acumula 2,2 mi-
lhões de toneladas, um au-
mento de 19,7% na compara-
ção com o mesmo período do
ano passado.

“A indústria siderúrgica
fluminense tem apresentado
sucessivos aumentos na pro-
dução, e é um vetor significati-
vo de crescimento econômico
do estado. O Rio de Janeiro
possui um importante parque
siderúrgico e ocupa a segunda
posição no ranking nacional
de produção, impulsionando
a cadeia produtiva do setor e
gerando milhares de empre-
gos para a população”, co-

menta o governador Cláudio
Castro.

De acordo com o Instituto
Aço Brasil, em março de 2024,
a produção brasileira de aço
bruto foi de 2,7 milhões de to-
neladas, um aumento de
11,6% frente ao apurado no
mesmo mês de 2023. No acu-
mulado do ano, a produção
brasileira de aço bruto foi de
8,2 milhões de toneladas, o
que representa um aumento
de 6,2% frente ao mesmo pe-
ríodo de 2023.

“Na comparação com
março e com o acumulado
dos três primeiros meses no
ano passado, o estado regis-
trou crescimentos percen-
tuais na produção de aço, su-
periores aos de Minas Gerais
(6% e 19,7%, respectivamen-
te), consolidando o Rio de Ja-
neiro como um dos maiores
produtores nacionais”, desta-
cou o secretário de Desenvol-
vimento Econômico, Indús-
tria, Comércio e Serviços, Vi-
nicius Farah.

APOIO AO MÉXICO

Governo da Venezuela fecha  
embaixada no Equador
O

presidente da Vene-
zuela, Nicolás Ma-
duro, anunciou on-

tem, o fechamento da sede di-
plomática do seu país no Equa-
dor, em apoio ao México, de-
pois da invasão da polícia
equatoriana à embaixada me-
xicana em Quito para prender
o ex-vice-presidente equato-
riano Jorge Glas, que se refu-
giava ali.

"Ordenei fechar a nossa em-
baixada no Equador, fechar o
consulado em Quito, fechar o

consulado em Guayaquil e que
o pessoal diplomático retorne
imediatamente à Venezuela (...)
até que o direito internacional
seja expressamente restaurado
no Equador", disse Maduro em
seu discurso em uma cúpula
virtual da Comunidade de Esta-
dos Latino-Americanos e Cari-
benhos (Celac), cuja presidên-
cia temporária é exercida por
Honduras.

A operação policial para cap-
turar Glas, na noite de 5 de abril,
horas depois de o México ter

concedido a ele asilo político, foi
condenada por 30 países e orga-
nizações mundiais e regionais
como a ONU e a Organização
dos Estados Americanos (OEA).
O governante socialista ainda
exigiu que o Equador entregue
Glas ao México.

Maduro deu ordem ao encar-
regado de negócios - chefe da
missão diplomática venezuela-
na no Equador -, Pedro Sassone,
para retornar ao país "até que o
direito internacional seja ex-
pressamente restaurado".

O presidente venezuelano in-
dicou que a invasão da polícia
equatoriana à embaixada do
México foi um "ato de barbárie"
e criticou o presidente do Equa-
dor, Daniel Noboa, por defender
o ataque.

"As declarações que o presi-
dente Noboa deu são, mais do
que um ato de provocação con-
tra o México, um ato de provo-
cação contra o direito interna-
cional e um desprezo absoluto
por todo o marco jurídico", disse
Maduro. 

Ministro de Israel solicita
sanções contra o Irã a 32 países

O ministro de Relações Exte-
riores de Israel, Israel Katz, afir-
mou ter enviado cartas para 32
países solicitando sanções ao
projeto de mísseis iranianos e
para que o Corpo da Guarda Re-
volucionária seja declarado co-
mo uma organização terrorista
por outros países. Pedido feito
ontem, faz parte de uma "ofensi-
va diplomática" contra o Irã a
fim de enfraquecer o país, se-
gundo o ministro.

"O Irã deve ser parado agora,
antes que seja tarde demais",
disse Katz, em anúncio que res-
saltou a resposta militar aos
mísseis iranianos direcionados
ao país no fim de semana.

Dentre os países aos quais a
solicitação política foi direcio-
nada estão os Estados Unidos,
Reino Unido, Alemanha, Japão,
Canadá, França, Itália, Índia e
Austrália.

O presidente do Irã, Ebrahim

Raisi, disse que seu país respon-
deria "severamente" à "menor
ação" de Israel contra "os inte-
resses do Irã", de acordo com
uma declaração emitida por seu
gabinete ontem.

"Agora, declaramos firmemen-
te que a menor ação contra os in-
teresses do Irã provocará uma
resposta severa, extensa e doloro-
sa contra todos os seus perpetra-
dores", disse Raisi durante uma
conversa telefônica com o emir

GUERRA NO ORIENTE

Sessão parlamentar na Geórgia termina 
em briga após discussão de 'lei russa'

Legisladores da Geórgia, na
Ásia, iniciaram uma briga no
Parlamento na segunda-feira,
passada, durante o debate de
uma lei polarizadora, apelidada
de "projeto de lei do agente es-
trangeiro". Horas após o confli-
to, centenas de pessoas protes-
taram contra a legislação em
frente ao parlamento da capital
do país, Tbilisi.

O projeto de lei - apresentado
pelo partido de centro-esquerda
Georgian Dream, que está no po-
der - exige que meios de comuni-
cação e organizações não comer-
ciais se registrem como estando
sob influência estrangeira caso
recebam mais de 20% do seu fi-
nanciamento do exterior.

Os opositores denunciam a
medida como "a lei russa" devido
à existência de uma legislação

parecida utilizada por Moscou
para estigmatizar os meios de co-
municação independentes e as
organizações vistas como discor-
dantes do Kremlin.

O vídeo de transmissão ao vi-
vo do parlamento compartilhado
nas redes sociais mostra o líder
dos legisladores do Georgian
Dream, Mamuka Mdinaradze,
levando um soco na cara, en-
quanto discursava, por um legis-
lador da oposição que correu pa-
ra o palanque. Vários outros le-
gisladores se juntam, então, à
briga, criando uma confusão ge-
neralizada.

LEI BARRADA 
O projeto de lei é quase idênti-

co a uma proposta que o partido
do governo foi pressionado a re-
tirar há um ano, após protestos

em massa. Na segunda-feira, os
manifestantes cantaram canções
nacionalistas e gritaram "escra-
vos" fora do parlamento, suge-
rindo que a Câmara estava ce-
dendo à pressão da Rússia.

Aqueles que se opõem à medi-
da dizem que a aprovação da lei
iria obstruir o objetivo da Geórgia
de aderir à União Europeia, que
no ano passado concedeu ao país
o tão desejado estatuto de candi-
dato. O primeiro-ministro geor-
giano, Irakli Kobakhidze, reuniu-
se na segunda-feira com os em-
baixadores americano, britânico
e da UE para discutir o projeto de
lei, disse o governo.

A lei diz que as organizações
não comerciais e os meios de co-
municação social que recebam
20% ou mais do seu financia-
mento do exterior precisariam se

registrar como " (organizações)
que perseguem os interesses de
uma potência estrangeira" - a
única alteração na redação do
projeto de lei retirado no ano
passado, que disse que os grupos
relevantes deveriam se registrar
como "agentes de influência es-
trangeira".

A presidente da Geórgia, Salo-
me Zourabichvili, vetaria a lei se
ela fosse aprovada pelo parla-
mento, conforme declarou ante-
riormente o seu representante
parlamentar, Girogi Mskhiladze
Mas esse veto poderá não durar
muito, uma vez que o mandato
de Zourabichvili termina este
ano e, sob as alterações na Cons-
tituição da Geórgia, o próximo
presidente será nomeado por um
colégio eleitoral que inclui todos
os membros do parlamento.

TBILISI

Historiadora recebe
maior honraria do Rio 

MEDALHA TIRADENTES

BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL 

O som do atabaque, dança
afro e canto de origem africana
tomaram conta do plenário da
Assembleia Legislativa do Es-
tado do Rio de Janeiro (Alerj)
ontem. A apresentação fez par-
te da sessão solene que conce-
deu a Medalha Tiradentes –
maior honraria do estado do
Rio de Janeiro – à intelectual
Helena Theodoro, primeira
doutora negra do país.

Helena Theodoro é referên-
cia em pesquisa sobre história
e cultura afro-brasileiras. A ini-
ciativa de homenagear a pro-
fessora da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ), de
80 anos, que coleciona gradua-
ções em pedagogia, ciências
jurídicas, mestrado em educa-
ção, doutorado em filosofia e
pós-doutorado em história
comparada foi da deputada es-
tadual Renata Souza (PSOL).

Da plateia, ativistas de mo-
vimentos negros assistiram à
homenagem. O filho, Nei Lo-
pes, e a neta, Larissa Lopes, di-
vidiram a mesa principal do
plenário com a professora. Ao
entregar a medalha, Renata
Souza destacou a origem ca-
rioca e a trajetória de luta da
intelectual.

“Ter a presença de Helena
Theodoro aqui é invocar a his-
tória da resistência da cultura
afro-brasileira. Esta heroína do
povo brasileiro, do estado do
Rio de Janeiro, da Tijuca [bair-
ro carioca], orgulhosamente
salgueirense, liderou e ainda
vai liderar por muitos e muitos
anos o movimento negro. He-
lena Theodoro é uma intelec-
tual em plena erupção”, afir-
mou Renata.

A deputada, que é negra,
ressaltou o fato de a homena-
geada também ser negra.
“Quantos negros e negras fo-
ram homenageados antes por
essa Casa ocupada por bran-
cos endinheirados? [É] por isso
que eu não perco a oportuni-
dade de poder reconhecer um
dos nossos.”

GERAÇÕES
Ao discursar, Helena Theo-

doro lembrou de esforços para
defender e valorizar a igualda-
de racial e a importância da
troca de informação entre as
gerações. “A gente acumula vi-
vência, experiência, alegria e
'sofrença', mas pode pensar
sobre isso e ajudar os jovens a
aprender a superar dificulda-
des e trilhar nossos caminhos”,
afirmou.

Outra marca da trajetória de

vida de Helena Theodoro é o
radialismo. Aos 15 anos de ida-
de, ela começou a carreira
na Rádio MEC, hoje uma das
emissoras da Empresa Brasil
de Comunicação (EBC).

A radialista aposentada
mantém planos profissionais.
Segundo Helena, o próximo é
fazer um musical inspirado em
um livro de sua autoria, Marti-
nho da Vila: Reflexos no Espe-
lho. “Falando de gente preta,
de alegria, de perda, mas fa-
lando de muitos ganhos”,
adiantou.

Citando a filosofia africana
Ubuntu, Helena Theodoro de-
fendeu a ideia de autodetermi-
nação das pessoas. “Que pos-
samos fazer com que este país
trilhe caminhos que sejam ca-
minhos do Ubuntu, eu sou
porque nós somos, que enten-
damos que cada um tem direi-
to à escolha de seus caminhos,
e não ser igual a um rebanho
que tem um pastor que o leva
para onde quer. Cada um tem
o direito de trilhar os seus ca-
minhos em busca da alegria,
da felicidade e da realização,
em qualquer idade.”

Presente à mesa, a atriz Jana
Guinond ressaltou que toda a
produção de Helena foi volta-
da especialmente para a popu-
lação negra. "O tempo todo
Helena se dedicou à nossa co-
munidade preta, à nossa felici-
dade, à nossa liberdade."

CONSTITUINTE
Ela lembrou ainda que He-

lena Theodoro, ao lado da
também intelectual e ativista
Lélia Gonzalez (1935-1994), foi
uma das poucas mulheres ne-
gras que puderam participar e
ter voz na Assembleia Nacio-
nal Constituinte, que elaborou
a Constituição de 1988.

A ata da reunião de instau-
ração da Subcomissão dos Ne-
gros, Populações Indígenas,
Pessoas com Deficiência e Mi-
norias da Constituinte, em 7 de
abril de 1987, registra um dos
discursos da historiadora.

“Se eu não conseguir mudar
este país para mim, nem para o
meu filho, que seja para os
meus netos ou bisnetos. Mas
vou continuar lutando para
mudar alguma coisa, porque
eu acredito que o homem é ca-
paz de transformar. Acredito
que podemos fazer o país cres-
cer. E acredito, como elemen-
to, que posso ajudar este país a
crescer. Então, por que não
vou ter possibilidade de lutar
por um espaço? Quero um es-
paço, sim. Por que só alguns
podem ter o poder? Eu tam-
bém quero ser poder. 

Chanceler de Milei se reúne com
empresários brasileiros na Fiesp 
CAROLINA MARINS/AE

A ministra de Relações Exte-
riores de Javier Milei, Diana
Mondino, se reuniu ontem, com
representantes do setor empre-
sarial brasileiro, momento em
que voltou a afirmar que o gover-
no argentino não defende a rup-
tura de relações ou o fim do Mer-
cosul. Na sede da Fiesp (Federa-
ção das Indústrias do Estado de
São Paulo), a chanceler defen-
deu mudanças no bloco, mas
voltou a afirmar que juntos os
países têm mais força.

Questionada por empresá-
rios sobre a possibilidade de o
Mercosul ser "remodelado" de-
pois de afirmações de Milei,
Mondino repetiu: "isso não é
verdade". "Não é verdade que se
tenha falado em acabar com o
Mercosul e cortar relações com
o Brasil. O que se diz, e trabalha-
mos com os países como Brasil,
Paraguai e Uruguai nesse senti-

do, é uma modernização, um
choque de adrenalina", afirmou
"O Mercosul tem 32 anos e nun-
ca se modificou, enquanto o
mundo mudou".

"As empresas do Mercosul
mudaram, mas o convênio nun-
ca mudou. É fundamental que
tenhamos muitíssimo mais ele-
mentos, por exemplo, o mero fa-
to de levar bens de um país a ou-
tro hoje no Mercosul não é consi-
derado, e não temos nenhum
tratamento preferencial entre
países do Mercosul. Não temos
tratamento especial para nossos
estudantes", continuou.

E reiterou: "Caso alguém não
tenha escutado aí atrás: não é
verdade que vamos acabar com o
Mercosul".

Segundo a ministra, o Merco-
sul teria ainda mais potencial se
também se voltasse a outros se-
tores não contemplados atual-
mente e se investisse na possibi-
lidade de fazer convênio com ou-

tros países. Indo em uma linha
diferente do que tem proposto o
Uruguai, que defende que países
possam negociar por fora do blo-
co, a chanceler preferiu defender
uma unidade nas negociações.

Ela defendeu o acordo Merco-
sul-União Europeia, que tem si-
do negociado há anos e se tornou
uma forte agenda do governo Lu-
la, inclusive em seu encontro
com o presidente francês Emma-
nuel Macron em sua viagem ao
Brasil no mês passado. Segundo
ela, embora o acordo não seja
"uma panaceia" e tenha cami-
nhado muito lentamente, ele
permite aos países do bloco inte-
grar-se com grandes comprado-
res do mercado europeu.

O futuro do Mercosul foi uma
das primeiras preocupações do
governo brasileiro quando Javier
Milei assumiu a presidência.
Durante a campanha, o libertá-
rio indicou que viraria as costas à
região, tendo chamado o bloco

de "estorvo" durante debates
presidenciais. O tom, porém,
amenizou após a posse. Dias an-
tes do libertário assumir a presi-
dência, Mondino viajou de sur-
presa à Brasília, onde fez o pri-
meiro gesto amigável ao Merco-
sul ao lado do chanceler brasilei-
ro, Mauro Vieira.

DEFESA DE REFORMAS
Sem fazer declarações à im-

prensa, a ministra utilizou sua
passagem por São Paulo - depois
de ter se reunido com Vieira e o
vice-presidente Geraldo Alckmin
em Brasília - para defender as re-
formas econômicas e de Estado
que têm sido conduzidas por Ja-
vier Milei na Argentina. Sua ex-
posição ao setor empresarial bra-
sileiro se focou em garantir que
as relações entre Brasil e Argenti-
na se mantêm fortes, apesar dos
comentários recentes do presi-
dente argentino que causaram
rusgas com o governo brasileiro.

ARGENTINA
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do Qatar, Tamim ben Hamad Al
Thani, na noite de segunda-feira.

Referindo-se ao ataque do fim
de semana, o primeiro a partir
do território iraniano contra Is-
rael, Raisi disse que Teerã exer-
ceu "seu direito de autodefesa".

O ataque do Irã no sábado foi,
segundo Teerã, uma resposta ao
assassinato por Israel de um ge-
neral iraniano sênior em um
edifício diplomático iraniano
em Damasco, Síria. Israel não
confirmou nem negou o envol-
vimento.

O chefe do Estado-Maior das
Forças de Defesa de Israel, te-
nente-general Herzi Halevi, deu
a confirmação na segunda-fei-
ra, 15, mais clara até agora de
um contra-ataque ao Irã, apesar
da pressão internacional por
contenção. 
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